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necessárias no âmbito da sua lei interna para
implementar as disposições da Resolução
n.o 955 (1994) e do Estatuto do Tribunal Inter-
nacional para o Ruanda:

1 — Apela aos Estados para que prendam e dete-
nham, em conformidade com a sua lei nacional e prin-
cípios relevantes de direito internacional, ficando a
aguardar procedimento criminal pelo Tribunal Interna-
cional para o Ruanda ou pelas autoridades nacionais
competentes, as pessoas que sejam encontradas no seu
território e contra as quais existam provas suficientes
de que foram responsáveis por actos que se encontram
sob a jurisdição do Tribunal Internacional para o
Ruanda;

2 — Apela aos Estados que detenham pessoas men-
cionadas no n.o 1 supra que informem o Secretário-Geral
e o acusador público do Tribunal Internacional para
o Ruanda da identidade das pessoas detidas, da natureza
dos crimes que se crê terem sido cometidos, das provas
que determinaram a causa provável da detenção, da
data em que as pessoas foram detidas e do local da
detenção;

3 — Apela aos Estados que detenham essas pessoas
que cooperem com os representantes do Comité Inter-
nacional da Cruz Vermelha, bem como com os inves-
tigadores ao serviço do Tribunal Internacional para o
Ruanda, de modo a assegurar o livre acesso a essas
pessoas;

4 — Condena todos os ataques contra pessoas que
se encontram nos campos de refugiados perto das fron-
teiras com o Ruanda, exige que tais ataques cessem
imediatamente e pede aos Estados que tomem medidas
adequadas para impedir tais ataques;

5 — Apela aos Estados em cujo território ocorreram
graves actos de violência nos campos de refugiados que
prendam e detenham, em conformidade com a sua lei
nacional e princípios relevantes de direito internacional
e apresentem às autoridades competentes para fins de
procedimento criminal, as pessoas contra as quais exis-
tam provas suficientes de que incitaram ou participaram
nesses actos, e apela ainda aos Estados envolvidos que
mantenham o Secretário-Geral informado das medidas
que tomaram para este efeito;

6 — Decide manter-se activamente ao corrente da
situação.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 93/96
de 16 de Julho

Em 1972, os Estados membros das Comunidades
Europeias decidiram criar em comum o Instituto Uni-
versitário Europeu, com sede em Florença.

Ao Instituto foi cometida a missão de contribuir, pela
sua acção no domínio do ensino superior e da inves-
tigação, para o desenvolvimento do património cultural
e científico da Europa, considerado na sua unidade e
diversidade.

Na sequência da sua adesão às Comunidades Euro-
peias, o Estado Português aderiu à Convenção Relativa
à Criação de Um Instituto Universitário Europeu, pas-
sando os seus representantes a integrar o conselho supe-
rior do Instituto.

Nos termos do n.o 1 do artigo 14.o da Convenção
Relativa à Criação de Um Instituto Universitário Euro-
peu, «o Instituto está habilitado a conceder, nas dis-
ciplinas que são objecto dos seus estudos e investigações,
um doutoramento do Instituto Universitário Europeu
aos investigadores que tenham cumprido, pelo menos,
dois anos de estudos no Instituto e apresentado um
trabalho de investigação original de alta qualidade».

A natureza do Instituto Universitário Europeu, de
Florença, enquanto instituição de ensino superior dos
Estados membros da União Europeia, e os objectivos
e condições de atribuição do seu grau de doutor jus-
tificam o acolhimento deste na ordem jurídica nacional,
o que se realiza através do presente diploma.

Assim:
Considerando o disposto na Convenção Relativa à

Criação de Um Instituto Universitário Europeu, feita
em Florença em 19 de Abril de 1972, aprovada, para
adesão, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 22/89, publicada no Diário da República, 1.a série,
de 1 de Agosto de 1989, ratificada pelo Decreto do
Presidente da República n.o 51/89, de 1 de Agosto;

Considerando o disposto na Convenção de Revisão
da Convenção Que Cria Um Instituto Universitário
Europeu, aprovada, para adesão, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 26/94, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, de 3 de Junho de 1994, rati-
ficada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 29/94, de 3 de Junho:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Grau de doutor pelo Instituto Universitário Europeu, de Florença

A titularidade do grau de doutor conferido pelo Ins-
tituto Universitário Europeu, de Florença, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 14.o da Convenção Relativa à Criação
de Um Instituto Universitário Europeu, produz todos
os efeitos correspondentes aos da titularidade do grau
de doutor pelas universidades portuguesas.

Artigo 2.o

Registo

1 — A produção de efeitos a que se refere o artigo 1.o
está condicionada ao prévio registo do diploma no
Departamento do Ensino Superior, do Ministério da
Educação.

2 — O Ministro da Educação aprova, por portaria,
as regras a que deve obedecer o registo a que se refere
o presente artigo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Eduardo Carrega
Marçal Grilo.

Promulgado em 28 de Junho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


